
C'onstando superiormente que nos tribunaes judiciaes 
têem sido interpretadas e applicadas por m o d ~  diverso, e 
at8 encontradamerite, vaaias disposições de lei, apesar de 
serem identicos os pontos cle direito submettidos a julga- 
mento, e isto com manifesto prejuizo para a boa adminis- 
traçbo da justipa e para o prewtigio dos tribunaes, princi- 
palmente pela incwteza e fluctua$ão em que fica a jusis- 
prudencia, que importa ser fixado uniformemente ; e con- 
vindo prover, tanto quanto possivel, a similhante estado 
de cousns : ha por bem Sua Magcstadé El-Rei determi- 
nar, pela secretaria d'estado dos negocios da justiça, que 
os conselheiros presidentes do supremo tribunal de jus- 
tipa e das relações jrxdiciaes fapam reunir, annualmente, no 
mez de novcmbro e nos dias que os mesmos presidentes 
designarem, os respectivos tribunaes em sessão plena e 
com assisteilcia dos magistrados do ministerio publicò qiie 
funccionam junto cl'estcs, a fim de ahi sererq indicadas as 
duvidas que se tenham levantado na interpretapão e ap- 
plicapão das leis, as obscuridades e deficiencias d'esias, 
que seja ~lecessa~io esclarecer, sejam relacionados os jul- 
gados encontrados da que o tribunal tenha conhecimento, e sejam propostas as providencias que pareçam mais con: 
venientes para remediar OS males apontados, habilitando 
assim o governo a tomar opportilnamente as providencias 
que t lo irnportantc asaumpió reclame. 

- 

Ordena o mesmo augusto senhor que de tudo os referi- 
dos presidentes enviem ao governo, ela direcção geral 
dos negocios de justiça, at6 ao dia 10 L dezembro, minu- 
cioso relatorio, confiando do seu rcconhecido zêlo pelo ser- 
vipo publico que este assumpto lhes memera  ,& devida 
attsnggb. 

Paeo. em 27 de outubro de 1898,-.José Maria de AE 
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